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Resumo: Até o ano de 2000, o projeto de Inclusão Digital de maior vigor no Brasil era o da ONG “Comitê para Democratização da Informática”, constituído por Núcleos de Informática denominados EICs (Escolas de Informática e Cidadania), sustentados por doações de pessoas físicas e pela iniciativa empresarial privada, tendo como foco, a qualificação dos moradores de comunidades periféricas, no uso dos aplicativos básicos de informática e manutenção de computadores (a maior parte das EICs no Brasil, à época, não tinham acesso à Internet). No ano 2000, começa a ser articulado, na região do Capão Redondo, na periferia da cidade de São Paulo, um projeto de inclusão digital denominado Sampa.org que, de acordo com seus idealizadores, buscava ser uma espécie de laboratório experimental de uma proposta de política pública na área das Tecnologias de Informação e Comunicação para a cidade de São Paulo, como parte do Programa de Governo do Partido dos Trabalhadores (PT) na disputa eleitoral pela Prefeitura de São Paulo. O principal objetivo do Sampa.org era o de construir uma Rede Pública de Comunicação e Informação, tendo a rede de telecentros como sua infra-estrutura tecnológica de acesso. Com a vitória do Partido dos Trabalhadores, foi criada, em 2001, na estrutura administrativa da Prefeitura de São Paulo, a Coordenadoria de Governo Eletrônico, responsável pela elaboração e implantação do projeto de inclusão digital da cidade de São Paulo, denominada projeto Telecentros, que teve como um de seus referenciais a experiência concreta do Sampa.org. O projeto de inclusão digital da Prefeitura de São Paulo chegou a instalar 124 telecentros, no final do ano de 2004, sendo a maioria deles localizados nas áreas mais pobres da cidade. Ao longo do processo de construção desses dois projetos na periferia da cidade de São Paulo, Sampa.org e Telecentros, entrou em cena a proposição “Inclusão Digital tem que ser Política Pública”. Neste artigo buscamos mostrar como esta proposição foi  articulando e mobilizando novos atores e se fortalecendo como uma afirmação verdadeira, um fato, nos termos utilizados por Bruno Latour [Latour, 2000].

1- INTRODUÇÃO

Na primeira Oficina para a Inclusão Digital, promovida pelo Governo Federal, em Brasília, no ano de 2001, a afirmação de que “Inclusão Digital tem que ser Política Pública”, defendida por Sérgio Amadeu da Silveira, coordenador do Projeto de Inclusão Digital da Prefeitura de São Paulo, projeto Telecentros [São Paulo, 2006], destacou-se na abertura do evento, mas o termo política pública foi mencionado apenas uma única vez no relatório final da Oficina [I Oficina para Inclusão Digital, 2001]. Seis anos depois, na Carta de Salvador [Carta de Salvador, 2007], elaborada por diversas entidades relacionadas à inclusão digital, durante a VI Oficina para Inclusão Digital [IV Oficina para Inclusão Digital, 2007], em Salvador-BA, no ano de 2007, a inclusão digital como política pública perpassa todo o documento, sendo o termo citado cinco vezes, o que torna claro que a proposição “Inclusão Digital tem que ser Política Pública” ganhou escala, consolidou-se como afirmação, garantiu sua presença no rol de recomendações parecendo ter adquirido a dureza de fato consolidado no Brasil, uma caixa-preta nos termos usado por Bruno Latour [Latour, 2000; Latour, 2001]

Essa afirmação foi sendo fabricada, foi se tornando fato, a partir do ano 2000, pelas atividades desenvolvidas na periferia da cidade de São Paulo pelo projeto de inclusão digital Sampa.org. É importante destacar que, até aquele ano, o projeto de Inclusão Digital de maior vigor no Brasil era o da ONG Comitê para Democratização da Informática [CDI, 2008], constituído por Núcleos de Informática denominados EICs (Escolas de Informática e Cidadania), sustentados por doações de pessoas físicas e pela iniciativa empresarial privada, tendo como foco a qualificação dos moradores de comunidades periféricas, no uso dos aplicativos básicos de informática e manutenção de computadores (a maior parte das EICs no Brasil, à época, não tinham acesso à Internet). No ano 2000 começa a ser articulado, na região do Capão Redondo, na periferia da cidade de São Paulo, um projeto de inclusão digital denominado Sampa.org que, de acordo com seus idealizadores, buscava ser uma espécie de laboratório experimental de uma proposta de política pública na área das Tecnologias de Informação e Comunicação para a cidade de São Paulo, como parte do Programa de Governo do Partido dos Trabalhadores (PT) na disputa eleitoral pela Prefeitura de São Paulo. O principal objetivo do Sampa.org era o de construir uma Rede Pública de Comunicação e Informação, tendo a rede de telecentros como sua infra-estrutura tecnológica de acesso. Foram implantados 10 telecentros na região do Capão Redondo, região periférica do município de São Paulo-SP, no ano 2000 [Azevedo, 2007]. 

Com a vitória do Partido dos Trabalhadores, foi criada, em 2001, na estrutura administrativa da Prefeitura de São Paulo, a Coordenadoria de Governo Eletrônico, responsável pela elaboração e implantação do projeto de inclusão digital da cidade de São Paulo, denominada projeto Telecentros, que teve como um de seus referenciais a experiência concreta do Sampa.org. O projeto de inclusão digital da Prefeitura de São Paulo chegou a instalar 124 telecentros, no final do ano de 2004, sendo a maioria deles localizados nas áreas mais pobres da cidade e, considerado, à época, uma das maiores experiências de inclusão digital pública da América Latina [Azevedo, Marques, 2006]. Em 2003, com o início do Governo Federal do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, do Partido dos Trabalhadores, uma série de ações federais relacionadas à inclusão digital são elaboradas e incentivadas, destacando-se a do Ministério de Ciência e Tecnologia, o projeto GSAC (Governo Eletrônico – Serviço de Atendimento ao Cidadão), que está sendo ampliado, em 2008, para atender 12.000 pontos de acesso à Internet em todo o país [GSAC, 2008]. Vale ressaltar, que muitos dos coordenadores e idealizares dos projetos Sampa.org e Telecentros passaram a fazer parte do governo federal em funções de destaque e estratégicas.

2- O ASPECTO COLETIVO DA CONSTRUÇÃO DE FATOS

Bruno Latour propõe, em seu livro Ciência em Ação [Latour, 2000], um método para a análise da construção dos fatos científicos e dos artefatos tecnológicos, diverso dos usuais, consistindo na investigação dos momentos iniciais onde tais fatos e artefatos começam a ser criados, antes de fechar a caixa-preta. 

“Vamos dos produtos finais à produção, de objetos estáveis e 'frios' a objetos instáveis e mais 'quentes'. Em vez de transformar em caixa-preta os aspectos técnicos da ciência e depois procurar influências e vieses sociais, percebemos (...) como era mais simples estar ali antes que a caixa se fechasse e ficasse preta” [idem: p. 39]. 

A fim de aplicar este método analítico, basta seguir “os próprios cientistas, em sua tentativa de fechar uma caixa-preta e abrir outra” [idem, p. 39]. De acordo com o autor, “por si mesma, uma sentença não é um fato nem ficção; torna-se um ou outro mais tarde graças a outras sentenças” [idem, p.45]. Um afirmação vai se tornando mais fato, quando outras sentenças vão fortalecendo-a, o que ele chama de modalidades positivas. Por outro lado, quando sentenças posteriores vão enfraquecendo-a, as modalidades negativas, a afirmação vai tendendo a tornar-se ficção. As modalidades positivas afastam um enunciado de sua condição de produção, tona-o mais caixa-preta, enquanto as modalidades negativas levam o enunciado a sua condição de produção, a sua condição de controvérsia [idem, pp. 42 e 43]. “Considerando resultados tão diferentes, podemos conjecturar que é em torno de modalidades que se travam as mais ferozes disputas, pois é aí que o comportamento de outras pessoas é moldado” [idem, p. 46]. Latour aponta duas grandes vantagens em acompanhar os períodos iniciais da construção dos fatos e do artefatos. 

“A primeira é que cientistas, engenheiros e políticos estão sempre nos oferecendo rico material  quando uns transformam as afirmações dos outros na direção do fato ou da ficção. (...) Em segundo lugar, no calor da controvérsia, os próprios especialistas podem explicar por que seu oponentes pensam de outro modo” [idem, pp. 46 e 47]. 

O conhecimento científico é uma construção coletiva e, diferentemente do senso comum, tal construção é um processo repleto de controvérsias. “O destino da afirmação, ou seja, sua definição como fato ou ficção, depende de uma seqüência de debates ulteriores” [idem, p. 49]. Latour é ainda mais enfático dizendo que quanto mais se incorpora uma afirmação em outras ou se usa um artefato tecnológico, mais eles são fortalecidos e vão se tornando caixas-pretas. O contrário também é verdadeiro, eles vão sendo enfraquecidos na medida em que vão deixando de ser usados e comprados. “O destino das coisas que dizemos e fazemos está nas mãos dos outros de quem as usar depois (...) em suma, a construção de fatos e máquinas é um processo coletivo” [idem, p. 52]

3- O PROJETO SAMPA.ORG

O Sampa.org é um marco na inclusão digital brasileira, por que traz a comunicação e a Internet como elementos centrais do projeto, assim como propõe o uso das tecnologias para a potencialização da mobilização social e formação política da população. Na articulação e mobilização de empresas, instituições de ensino, entidades comunitárias, líderes comunitários, moradores da região do Capão Redondo, membros do Instituto Florestan Fernandes, computadores, softwares e redes de comunicação, iniciou-se a formação de um novo arranjo de humanos e não-humanos [Latour, 2001]. Foi neste ambiente que iniciou-se a construção  da inclusão digital como uma política pública.

3.1- O Instituto Florestan Fernandes

Em outubro de 1999 foi criado na cidade de São Paulo o Instituto de Políticas Públicas Florestan Fernandes (IFF). De acordo com Sérgio Amadeu da Silveira, um dos idealizadores e coordenadores do Sampa.org, o “Instituto Florestan Fernandes estava envolvido no esforço de construir propostas de políticas públicas e projetos para enfrentar os grandes problemas de São Paulo. Um dos problemas que apareciam claramente era a exclusão digital, apesar de ainda não usarmos este termo na época” [Silveira, 2001]. Em seus dois primeiros anos de existência, 1999 e 2000, “o Instituto teve um papel decisivo na articulação das propostas de políticas públicas e projetos, oferecidos ao Partido dos Trabalhadores para compor o programa de governo da então candidata a prefeita e presidente do IFF, Marta Suplicy” [Assumpção, 2001]. 

3.2- A Articulação do Problema – Estratégias para Ampliar a Relação da Sociedade e o Estado por meio das TICs

Maria Tereza Augusti, uma das idealizadoras do projeto Sampa.org, afirma que o projeto começou “numa conversa sobre os usos da tecnologia sobre a ação do Instituto Florestan Fernandes (...) em fevereiro de 2000” [Augusti, 2001]. Começava, então, a discussão sobre a necessidade de um projeto “que exemplificasse as possibilidades de uso da Internet para a população (...) queríamos contribuir com a discussão sobre o desenvolvimento de uma comunidade, pensar seu desenvolvimento e envolver as empresas tanto na identificação de novos usuários e novos usos para a Tecnologia da Informação quanto no atendimento das demandas da população (...) havia a preocupação de disseminar o uso da tecnologia e do acesso à informação para consolidar um processo democrático (...) queríamos mostrar que era possível uma articulação de vários atores diferentes para discutir os interesses da cidade (...) identificar novos rumos para São Paulo frente à nova economia (Economia do Conhecimento)” [Augusti, 2001]. No primeiro momento, de acordo com Sérgio Amadeu, “a discussão tratava de formas de utilizar as Tecnologias de Informação e Comunicação [TICs) para ampliar a cidadania, democratizar as relações da sociedade com o poder do Estado (...) da discussão de como as pessoas poderiam fiscalizar o Estado por meio das TICs, as idéias foram evoluindo para um trabalho mais próximo do que hoje chamamos de Inclusão Digital” [Silveira, 2001]. Segundo ele, sua maior contribuição foi “colocar a idéia do direito ao acesso à Internet como uma idéia central do Projeto” [Silveira, 2001]. 

Jorge Sampaio, outro idealizador do projeto, ressalta que eles já tinham “um interesse naquilo que seria chamado brecha digital, mas não havia informação sobre os interesses e demandas das pessoas e das organizações sociais em relação às TICs” [Sampaio, 2001]. Vicente Cândido, vereador do município de São Paulo e também um dos formuladores do projeto, acrescenta que eles tinham “a idéia de fazer um laboratório experimental, e isso, em São Paulo, tem de ser algo com visibilidade, algo grande, não apenas limitado a um bairro” [Cândido, 2001]. Ele propôs iniciar o projeto no Capão Redondo, na região de Campo Limpo, no município de São Paulo. 

3.3- Arregimentando Aliados

A primeira reunião enfocou o uso das tecnologias e a ação do IFF. Estavam presentes: Maria Teresa Augusti, Sérgio Amadeu da Silveira, Felix Sanchez, Jorge Sampaio e Vicente Candido. Nessa reunião, conforme relato de Maria Teresa Augusti, “discutiu-se a possibilidade de realizar um projeto de referência, utilizando Tecnologia de Informação e Comunicação para articular a comunidade (...) iríamos realizar um projeto que articulasse a comunidade, articulasse empresas para mostrarmos, concretamente, um projeto de Inclusão Digital (...) o objetivo era que o Instituto mostrasse, antes das eleições, a viabilidade de nossa proposta concreta”. Como resultado concreto desta primeira reunião, ficaram definidas tarefas a serem realizadas pelos participantes: o Vicente Cândido foi conversar com o Centro Universitário Adventista, o Jorge Sampaio foi conversar com empresas e os demais ficaram responsáveis por identificar entidades da comunidade para serem parceiras. Na relação com as lideranças comunitárias e instituições foram necessários muitos cuidados, tendo em vista o momento político de um ano eleitoral. Conforme Vicente Candido, “para tocar o Projeto mapeamos as pessoas importantes, deixamos claro o caráter plural e suprapartidário, enfim, foram tomados todos os cuidados necessários porque tínhamos certeza que um projeto como o nosso só seria viável com a participação das lideranças e das comunidades”. Mas muitas resistências foram enfrentadas, como mostra Sérgio Amadeu: “na comunidade (...) nos deparamos com uma concepção errada, como era de esperar. Queriam cursos, empregos ou opunham resistências ideológicas rasas” [Silveira, 2001]. De acordo com Maria Teresa, o projeto “era visto como uma ação de marketing das grandes empresas querendo apenas vender mais computadores. Ou então, que Inclusão Digital não era prioridade, esta seria combater a pobreza e a miséria e que tecnologia também era uma coisa do imperialismo, etc” [Augusti, 2001]. Outro ponto ressaltado por Maria Tereza é que algumas pessoas achavam que ao trabalhar questões relativas às TICs, estaria sendo favorecida apenas um ramo da economia em detrimento de questões fundamentais. Para ela, tudo isso fazia parte de “um certo desconhecimento natural” [Augusti, 2001]. 

A primeira reunião com os parceiros, empresas, entidades e lideranças comunitárias, “foi bastante genérica” [Augusti, 2001], como relata Maria Tereza, “e serviu para fazer um levantamento de como o pessoal reagiria” [Augusti, 2001]. Nesta reunião, continua, “foi estabelecido um cronograma de ação. Iniciou-se a fase dos contatos com empresas...tínhamos a preocupação de que o Projeto nascesse com uma perspectiva de parceria com a comunidade e uma visão de ação social que fosse além do marketing da empresa” [Augusti, 2001]. Para Jorge Sampaio, “as primeiras reuniões foram surrealistas, pois decidimos que iríamos executar o Projeto, mas ainda tínhamos na cabeça o modelo do Mundo Três em que cada instituição iria colocar sua própria produção (...) sabíamos que tínhamos que falar com a base, mas ainda não tínhamos a idéia de que o Sampa.org seria uma Rede Pública de Comunicação (...) quando começamos a lidar com estas instituições, passamos ao terreno do concreto, pois ficava nítido que teríamos de ajudar as instituições a se apropriar daquilo (...) não bastaria colocar os equipamentos (...) teríamos que ir lá e puxar as pessoas pelo braço” [Sampaio, 2001]. Tanto Jorge Sampaio quanto Sérgio Amadeu confessam que o alvo inicial do projeto estava muito mais focado nas empresas do que nas comunidades. Jorge Sampaio afirma que a sua “perspectiva antes era mais voltada ao Comitê Técnico, à institucionalização das reuniões com as empresas, relevantes na discussão da campanha” [Sampaio, 2001]. A mudança de rota, segundo ele, iniciou com a entrada de Rodrigo Assunção no projeto. “Nossas idéias cruzaram com uma prática mais concreta de ação social e isto foi instrumental nesta mudança. O Projeto então se modificou, deixou de ser teórico” [Sampaio, 2001].

A primeira fase do projeto foi de articulação política, durante aproximadamente três meses. De acordo com Maria Tereza, “uma fase difícil que frutificou ao longo do Projeto. Uma fase em que havia discussões e articulações com empresas, mas também muitas discussões políticas sobre as parcerias do Projeto, coisas do tipo ´vamos nos associar à Microsoft ou não?´...discutimos muito a composição e o aparato institucional do Projeto e do Comitê Técnico...houve uma valorização da existência também do Comitê da Comunidade, mas, na prática, isso acabou sendo articulado apenas pelos pontos de presença” [Augusti, 2001]. Maria Tereza destaca que as empresas “eram movidas por interesses diferentes, mas tinham elementos em comum na articulação para tocar o Projeto e encontrar alternativas e saídas, em tecnologias, em soluções etc (...) a confluência de interesses também levava em conta a perspectiva de um novo direcionamento para o comando político da cidade” [Augusti, 2001]. Félix Sanchez diz que “tudo isso possibilitou que materializássemos a proposta de alocar equipamentos e demais recursos necessários para a implantação do Sampa.org (...) a conjuntura eleitoral ajudou muito, foi a fortuna do Projeto” [Sanchez, 2001]. 

3.4- A Rede Pública de Comunicação e Informação

A construção de uma Rede Pública de Comunicação e Informação foi uma construção que ocorreu ao longo das discussões do projeto. De acordo com Rodrigo Assumpção, um dos criadores e planejadores do projeto Sampa.org, “em 13 de julho de 2000 (o projeto) iniciou suas atividades com a abertura de seis telecentros comunitários. Dois meses mais tarde, mais quatro telecentros foram abertos, sendo todos eles instalados em parceria com as entidades comunitárias da região do Capão Redondo e suas adjacências” [Assumpção, 2006].  Os telecentros são salas de informática, localizadas em espaços comunitários, equipadas com uma rede de computadores interligada à Internet. Eles são o ponto de entrada da Rede Pública de Comunicação e Informação nas comunidades. Jorge Sampaio , no início, achava que a rede física era secundaria. Mas ao longo da implantação do projeto ele acredita que “deve haver um esforço massivo para implantar telecentros. Acho que o Estado deve investir em massificar a Inclusão Digital” [Sampaio, 2004]. Ele diz que “o Sampa.org não é radicalmente diferente dos outros (projetos de inclusão digital), mas creio que a ênfase se dá em aspectos diferenciados (...) tentamos proporcionar Tecnologias de Comunicação e Informação como vínculo capilarizado na comunidade, garantindo a autonomia com responsabilidade, para nós, um ideal importante” [Sampaio, 2001]. A participação comunitária no projeto é também ressaltada por Félix Sanchez: “acho importante ampliar mais a participação por meio dos telecentros e despertar o interesse e a participação da cidadania” [Sanchez, 2001]. Na perspectiva de Sérgio Amadeu, um dos aspectos mais relevantes do projeto é a interação de atores bastante diversos na sua construção. “Uma coisa genial foi nascer juntando empresas, algumas inclusive grandes monopólios, com a entidade da dona Mariazinha do bairro tal (...) essa fusão das empresas com a comunidade foi uma coisa nova” [Silveira, 2001].

O projeto também estimulou a maior participação da comunidade nas atividades das Associações de Bairro. Vicente Candido diz que “a Inclusão Digital, além de ser necessária, hoje é a novidade, é a onda. Tem impacto na vida profissional, mas também na vida pessoal, integrando todos os aspectos (...) acho que já é um pólo aglutinador, que reúne comunidades para discutir outros problemas que lá existem” [idem, 2001]. Mas, para Félix Sanchez, o projeto deve “ampliar mais a participação por meio dos telecentros e despertar o interesse e a participação da cidadania” [Sanchez, 2001].

3.5- Propondo uma Política Pública

Com a eleição de Martha Suplicy para a prefeitura da cidade de São Paulo, o grupo envolvido no projeto Sampa.org buscou fazer com que a experiência piloto fosse encampada pelo novo governo. Jorge Sampaio diz que “para ampliar e dinamizar ainda mais a Rede (de telecentros), precisamos nos aproximar do Estado e sermos a proposta referência para os telecentros da cidade e para a interlocução cidadã” [Sampaio, 2001]. De acordo com Maria Teresa Augusti, “os vários atores estavam querendo que tanto no discurso quanto nos planos do próximo governo se incorporasse o direito à informação e ao acesso, e também o desenvolvimento do setor econômico de TICs” [Augusti, 2001]. Para tanto, o Comitê Técnico do projeto elaborou um documento que foi entregue, em dezembro de 2000, à prefeita eleita, abordando os seguintes temas: Inclusão Digital, Governo Eletrônico, Modernização Administrativa, além de tornar São Paulo um pólo para a nova economia. Maria Tereza completa dizendo que “a idéia era que tanto a cidade de São Paulo quanto a Região Metropolitana acumulasse capacidade nesta área. A confluência destas idéias foi a discussão básica, superando a discussão de Governo Eletrônico e Inclusão Digital, a idéia ampla da necessidade de se implantar uma sociedade do conhecimento em São Paulo” [idem, 2001].

Jorge Sampaio é enfático quando afirma que “um Projeto como esse não pode ser, na verdade, suportado por empresas, a não ser por empresas visionárias, muito visionárias” [Sampaio, 2001]. De acordo com Sérgio Amadeu, “essa fusão das empresas com a comunidade foi uma coisa nova. Porém, a sustentação do Projeto apenas contando com esse novo paradigma não é viável (...) a presença das empresas foi mais importante para construir a idéia de grande articulação do que para a sustentação efetiva do Projeto” [Silveira, 2001]. Para ele, “não há como massificar esta experiência e combater de fato a exclusão digital de outra forma. O estado deve ser responsável pela Inclusão Digital (...) o objetivo, tal como ocorreu com o da escolarização em massa, é que a Inclusão Digital seja vista como direito provido de forma massiva pelo Estado” [idem, 2001]. Mas, para ele, “não basta levar o computador, há que custear o funcionamento e tem que funcionar bem” [idem, 2001]. Para Vicente Candido, “o que foi doação, voluntarismo de alguns abnegados, tem de virar política pública e tem de haver dinheiro público para isso” [Candido, 2001].

4- O PROJETO TELECENTROS DA PREFEITURA DE SÃO PAULO: 2001 a 2004

De acordo com João Cassino, um dos membros da equipe da Coordenadoria de Governo Eletrônico da Prefeitura de São Paulo e responsável pelo Portal da Prefeitura na gestão da prefeita Martha Suplicy, a experiência do Sampa.org havia sido “bastante proveitosa”, e “serviu de modelo” para o projeto da Prefeitura de São Paulo [Cassino, 2003]. De acordo com Beatriz Tibiriçá, sucessora de Sérgio Amadeu na Coordenadoria de Governo Eletrônico de São Paulo, o Sampa.org “foi o piloto ou embrião do projeto Telecentros como o conhecemos hoje. Foi a fonte de informações e experiências para o projeto atual” [Tibiriçá, 2004b]. Mas, segundo Cassino, o Sampa.org possuía limites. O primeiro deles estava relacionado ao aspecto financeiro, visto que o Sampa.org é uma ONG. “Eles eram uma entidade do terceiro setor, não tendo portanto fontes de recursos” [Cassino, 2003]. Havia dificuldades tanto para a ampliação dos telecentros, como de manutenção dos mesmos. O outro limite, ainda segundo Cassino, era o número limitado de pessoas que participavam do Sampa.org, que foi uma experiência limitada à região do Capão Redondo, na cidade de São Paulo.

4.1- As Primeiras Ações do Programa da Prefeitura de São Paulo

A Coordenadoria de Governo Eletrônico foi criada no governo municipal da prefeita Martha Suplicy, subordinada à Secretaria de Comunicação. De acordo com João Cassino, “quando a prefeita ganhou a eleição, o Sérgio Amadeu, que era o coordenador do IFF (Instituto Florestan Fernandes) e foi um dos formuladores do projeto Sampa.org, virou coordenador da Coordenadoria de Governo Eletrônico” [Cassino, 2003]. O Portal da Prefeitura de São Paulo passou a ser de responsabilidade desta nova Coordenadoria. A sua primeira ação foi o estabelecimento de uma linguagem visual que desse uma identidade ao Portal da Prefeitura, facilitando o acesso e a navegação para as pessoas e, em seguida, disponibilizou serviços on-line. “A primeira coisa que a gente resolveu fazer, e aí que eu entrei no projeto, foi pegar o portal, unificar, colocar em uma mesma linguagem, tanto de texto quanto visual, fazendo uma estrutura de navegação comum. E que cada Secretaria, cada Administração Regional, que hoje é Sub-Prefeitura, e cada Autarquia da Prefeitura, tivesse um site com informações mínimas sobre o órgão para fazer o broadcast das informações. E, mais do que isto, era colocar serviço público on-line” [Cassino, 2003], afirma Cassino. 

4.2- Não há Governo Eletrônico sem uma Política Pública de Inclusão Digital

Havia uma nova estrutura de comunicação, baseada no Portal da Prefeitura na Internet. Mas a Coordenadoria de Governo Eletrônico estava diante de um grande desafio: “A gente caía no mesmo problema. Agora nós estamos na Prefeitura, nós estamos controlando o Portal do município e nós estamos pegando o máximo de serviços públicos e colocando na Internet. Mas esbarra no velho problema, mesmo quando era apenas especulação, era apenas sonho: a maior parte da população não vai ter acesso” [Cassino, 2003], destaca Cassino. Para Beatriz Tibiriçá, “não adiantava oferecer tais serviços somente àqueles que já dispunham de computador em casa, pois desse modo estaríamos desatendendo a maior parte da comunidade. Daí a necessidade do Plano de Inclusão Digital” [Tibiriçá, 2004b].

Os dados estatísticos de inclusão digital não eram nada animadores à época. Segundo Cassino, “na cidade de São Paulo só quinze por cento da população tem acesso (à Internet). E esta é uma das cidades mais conectadas do país” [Cassino, 2003]. Diante deste apartheid digital “é necessário fazer não só o Portal da Prefeitura, mas aproveitar a experiência do Sampa.org e de outras experiências de combate à exclusão digital e criar uma Rede Pública de Telecentros com o objetivo de criar oportunidades para as pessoas acessarem os serviços da Prefeitura, acessar os serviços do estado, acessar os serviços do governo federal, de bancos” [Cassino, 2003], destaca Cassino. Para o governo municipal paulista à época, a Inclusão Digital devia ser encarada como Política Pública, um dever do Estado. João Cassino é enfático ao dizer que “existe uma ilusão de que saúde é obrigação do Estado. Educação é obrigação do Estado. Transporte é obrigação do Estado. Agora, o combate à exclusão digital é luxo. Não é tão necessário” [Cassino, 2003]. Para ele, a partir da experiência acumulada no projeto da Prefeitura de São Paulo, “o combate à exclusão digital é extremamente necessário”. [Cassino, 2003]

4.3- A Criação da Rede Pública de Telecentros

A coordenadoria de governo eletrônico possuía duas frentes de trabalho bem definidas, segundo João Cassino: “Uma era crescer cada vez mais o Portal, atualizar, porque são mais de dez mil páginas. Outra era montar a Rede de Telecentros” [Cassino, 2003]. Um telecentro é uma sala de informática, com até 20 microcomputadores, interligados em rede e à Internet. 

A partir do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foram sendo escolhidas as comunidades que receberiam os telecentros. De acordo com Cassino, “nós pegamos o Índice de Desenvolvimento Humano da cidade e viramos de ponta cabeça. Então, o pior bairro no começo de 2001 era o da Cidade Tiradentes. Era lá o maior índice de violência, de desemprego, pior qualidade de vida. Então, vamos procurar montar (um telecentro) em um lugar onde é carente de tudo, carente de presença do Estado” [Cassino, 2003]. O telecentro fica localizado no extremo Leste da cidade, na fronteira com o município de Ferraz de Vasconcelos, aproximadamente 40 km do centro da cidade de São Paulo. Na região, a COHAB (Companhia Metropolitana de Habitação) tinha um prédio desativado, próximo a um dos seus conjuntos habitacionais, que seria destinado a lojas e a pequenos negócios: “as lojas que a COHAB fez estavam abandonadas havia muito tempo. O prédio da COHAB, que era um prédio da Prefeitura, servia para tráfego de drogas, havia tido até ocorrência de estupro dentro deste prédio” [Cassino, 2003]. O imóvel foi reformado e implantou-se ali o primeiro telecentro da cidade de São Paulo. 

A ampliação da Rede de Telecentros foi acontecendo ano a ano, sempre buscando atender às regiões com menor IDH do município de São Paulo. De acordo com Cassino, “o nosso foco, que, aliás, é a maior parte da população de São Paulo, é a Classe D e Classe E. Evidentemente, o pessoal das outras classes pode utilizar também (o telecentro). Agora, a classe A e B não utiliza mesmo por causa da localização geográfica dos telecentros”. [Cassino, 2003]. Segundo Cassino, no primeiro ano de governo eram 5 telecentros, no segundo, 20 telecentros, no terceiro eram 107 telecentros. “Hoje temos 124 Telecentros em funcionamento e mais 6 encontram-se em processo de abertura, no maior projeto de Inclusão Digital da América Latina” [Tibiriçá, 2004b], afirma Beatriz Tibiriçá, tendo como referencia dezembro de 2004, o último mês da gestão da prefeita Martha Suplicy em São Paulo. O único telecentro que, em 2003, não estava na região periférica de São Paulo, era o dedicado às pessoas com deficiência física e mental, localizado próximo ao Ibirapuera, região mais central de São Paulo.

4.4- A Criação de um Novo Modelo de Relacionamento da Administração Pública com a População

À época, ano de 2003, existia um modelo de oferta integrada de serviços públicos do governo do estado de São Paulo, chamado poupa-tempo, visando facilitar a vida do cidadão paulistano. Diversos órgãos públicos concentravam-se em um único prédio no centro de São Paulo, permitindo ao cidadão ter acesso, em um único lugar, aos serviços públicos estaduais. Mas mesmo assim, segundo Cassino, o cidadão da periferia precisava se deslocar dezenas de quilômetros para chegar ao local. Então, indaga Cassino, “por quê não se faz on-line todos os serviços possíveis e aí a pessoa vai até o telecentro, tornando o telecentro um pequeno poupa-tempo?” [Cassino, 2003]. Segundo João Cassino, “com a rede de telecentros que nós temos, que são sessenta e três telecentros (referência agosto de 2003), e que vai totalizar cento e sete ainda este ano, é como se estivesse oferecendo estes trinta e sete serviços públicos que nós temos na Internet em sessenta e três pontos que antes não existiam (...) então, os telecentros, mais do que dar acesso ao pessoal que antes não tinha acesso ao computador, estão sendo colocados em pontos na periferia onde a população pode acessar este serviço. Além de aumentar a presença eletrônica, aumenta-se a presença física (do Estado), pois no telecentro a pessoa acessa os serviços públicos” [Cassino, 2003]. Desta maneira, a Rede de Telecentros buscava ramificar a presença da Prefeitura na periferia da cidade de São Paulo. 

4.5- A Revitalização do Entorno do Telecentro: uma Inclusão Social da Região.

Com a implantação de um telecentro em uma comunidade periférica ou em um distrito do município, há uma revitalização do seu entorno. Segundo Cassino, o telecentro da Cidade Tiradentes, por exemplo, atendia, em média, 350 pessoas por dia. Com isso, aumentou enormemente o fluxo de pessoas no local onde ele foi instalado, um antigo prédio da COHAB. Além dos freqüentadores, circulavam no local os parentes que levavam as crianças e adolescentes para fazerem o acesso. “A primeira coisa ocasionada por este fluxo de pessoas foi que o tráfico de drogas teve que mudar de lugar. O bairro é muito grande e não é que isso tenha resolvido o problema de criminalidade do bairro, mas ficou complicado para que o tráfico de drogas fosse praticado nas ruas do entorno” [Cassino, 2003], constata Cassino. Com tal fluxo de pessoas, o antigo propósito do prédio foi se concretizando: “como tinha fluxo de gente, do lado surgiu uma padaria comunitária...aí uma entidade montou um curso de capoeira (...) outra entidade se instalou” [Cassino, 2003]. Além disso, o poder público também teve que criar uma nova infra-estrutura de serviços públicos e revitalização do local: “como ali começou a ter movimento de gente, a Prefeitura reformou uma quadra que fica na frente do telecentro para o pessoal jogar bola enquanto espera. Depois foi montado um centro de saúde para o combate do HIV” [Cassino, 2003], destaca Cassino. Desta maneira, conclui João Cassino, “um lugar que não tinha nada, um pedaço de rua que era completamente abandonado passou a ter a presença do Estado e o fluxo de pessoas revitalizou o entorno” [Cassino, 2003]. Para Cassino, “a inclusão não foi só digital. A presença do Estado fez a inclusão social do entorno. Quem não está usando o telecentro foi beneficiado pelo telecentro” [Cassino, 2003].

4.6- Um Novo Espaço para o Exercício da Cidadania e Mobilização Social

O novo espaço público criado pelo telecentro propiciou novas iniciativas comunitárias. Com o acesso à Internet e, conseqüentemente, às informações, diversas iniciativas de mobilização social tornaram-se possíveis nas comunidades que tinham um telecentro. João Cassino destaca uma ONG criada no primeiro telecentro: “como os usuários do telecentro tinham acesso às máquinas e às informações, eles conseguiram montar através do telecentro uma ONG chamada Consciência Ecológica que vê os problemas ecológicos da região, pois a Cidade de Tiradentes era uma área de Mata Atlântica que foi derrubada nos anos 80 para construir o conjunto habitacional (...) eles encontraram no telecentro os equipamentos para poder se organizar e fazer esta organização via Internet” [Cassino, 2003]. Com o decorrer do projeto, os telecentros foram tornando-se uma referência na comunidade e um espaço privilegiado para o encontro das pessoas, um novo espaço de convivência. Desta maneira, de acordo com Beatriz Tibiriçá [Tibiriçá, 2004a], as Unidades dos telecentros foram sendo ampliadas, tornaram-se Centros de Convivência, com novas salas e funcionalidades, como: salas de vídeo, biblioteca, etc. ‘‘À medida que se abre uma unidade na periferia, cria-se uma fluência de pessoas bastante grande, que altera inclusive o entorno do telecentro. E começam a surgir propostas que não estão necessariamente ligadas ao projeto de inclusão digital da Prefeitura, mas que o Governo Eletrônico acaba sendo um facilitador” [Tibiriçá, 2004a].

Também foram criados os Conselhos Gestores dos telecentros, visando a maior participação da população no projeto da Prefeitura. Com isso, há um estímulo à organização das pessoas e à participação delas em projetos comunitários. “Era importante ter participação popular na instalação dos telecentros por vários motivos. Primeiro que é dever do Estado estimular a cidadania, estimular a participação. Este governo acredita na participação popular. Tem orçamento participativo, tem conselhos na área de saúde e na área de educação. Então o plano de inclusão digital também tinha que ter participação popular (...) apesar do modelo do telecentro ser estatal, que é da Prefeitura, você deixa a comunidade entrar e participar” [Cassino, 2003], afirma Cassino.

Com o engajamento da população local no projeto, houve uma apropriação daquele espaço público, minimizando a probabilidade de roubos ou danos dos equipamentos e mobiliários dos telecentros. Segundo Cassino, “nós iríamos pegar vinte computadores, que são vinte e cinco mil reais em equipamentos, mais mesa, mais cadeira, ventilador (...) não era uma coisa muito barata. E colocar em uma área onde a criminalidade era altíssima (...) vão encostar uma perua lá e levar tudo. Era uma preocupação que antes da gente ter a experiência, era enorme. Então tinha que envolver a comunidade no processo e fazer que a comunidade sentisse que aquilo era dela...até para garantir a segurança” [Cassino, 2003]. Conforme Cassino, “como no telecentro a gente deixou a comunidade entrar, teve esta preocupação desde o começo, nós não tivemos nenhum caso de roubo de telecentro funcionando” [Cassino, 2003]. Houve quatro telecentros que foram roubados, mas estes roubos ocorreram antes do início do funcionamento dos telecentros, em sua fase de montagem. Para ele, isto ocorreu porque a população nestes locais ainda não estava mobilizada pelo projeto. “Depois que o telecentro foi inaugurado e a população começou a utilizar, não teve um caso de roubo” [Cassino, 2003].

Os Conselhos Gestores também são responsáveis por fiscalizar o funcionamento dos telecentros. Com isso, as pessoas da comunidade iam se responsabilizando cada vez mais pelo bom uso dos equipamentos do projeto. Para Cassino, não basta ter apenas funcionários públicos nos telecentros, é preciso o engajamento da população local: “Outra questão fundamental é a questão de fiscalização. Nós estamos aqui no Ibirapuera, que é um lugar bonito e no centro da cidade e estamos pegando equipamentos públicos e jogando lá na ponta (...) lá na extrema periferia. Então, como é que eu sei o que está acontecendo lá? Nós temos funcionários lá, mas muitas vezes o funcionário não possui a mesma agilidade. Então, era necessário que a população fiscalizasse a questão do atendimento, a questão se os equipamentos estão funcionando” [Cassino, 2003]. O Conselho Gestor também é responsável por definir o funcionamento do telecentro, como: tempo de uso dos computadores, tipo de aplicações que podem ser utilizadas, horários de uso, etc. 

4.7- Mobilização Comunitária para a Manutenção de uma Política Pública

De acordo com José Carlos Vaz, “o custo de instalação de um telecentro, com a reforma do edifício público, é de cerca de R$ 105 mil, chegando a R$ 226 mil se o edifício tiver de ser construído. As instalações (equipamentos, mobiliário, comunicação visual e cabeamento) somam R$ 44 mil. Os custos de operação totalizam cerca de R$ 5.000 por mês, reduzindo-se a R$ 1.100 para os telecentros conveniados” (VAZ, 2005). Cassino demonstra que o custo médio de manutenção de um telecentro está estimado em R$ 100.000,00 por ano, já considerando o pagamento de todas as suas despesas, incluindo o pagamento das pessoas que nele trabalham. Normalmente, segundo Cassino, as empresas parceiras até se dispõem a doar os equipamentos, mas dificilmente se comprometem em manter o telecentro: “a empresa tem a idéia que ela vai doar a máquina e resolver o problema. Não dá para abrir um telecentro se não houver a verba de manutenção” [Cassino, 2003]. Este custo de manutenção é alvo de questionamento quanto à sustentabilidade do projeto e a sua continuidade em um novo governo municipal. Segundo Cassino, muitos que questionam dizem: “vai mudar o governo, mas quem garante que o outro prefeito vai querer manter?” [Cassino, 2003]. Tal questionamento tem uma resposta contundente de João Cassino: “olha, aí é uma questão de política pública. Nós acreditamos que a exclusão digital é um problema novo, então é um gasto novo para o governo. E a população paga o telecentro via imposto” [Cassino, 2003]. Mas, segundo ele, muitos opositores do projeto não concordam com esta abordagem: “o pessoal mais neoliberal aqui fica doente quando a gente fala estas coisas” [Cassino, 2003], ressalta Cassino. Muito opositores acham que o acesso aos telecentros deve ser pago. Alguns propõem que as pessoas devem pagar ao menos um real. Mas, João Cassino rebate, afirmando que “um real nas regiões onde a gente atende é muito dinheiro” [Cassino, 2003] e com este pagamento “você já está excluindo” [Cassino, 2003]. De acordo com Cassino, a ampliação do projeto está diretamente relacionada à ampliação da fatia do orçamento municipal destinada ao projeto. Esta ampliação é sempre resultado de uma disputa política: “então todo ano tem a batalha no orçamento da Câmara Municipal. Este ano (2003) a gente está pedindo para fazer mais 100 no ano que vem. Provavelmente não vai passar. Mas estamos pedindo...se passar, a gente faz” [Cassino, 2003]. 

Mas como garantir que o projeto tenha continuidade em um outro governo municipal? Cassino mostra que a primeira estratégia é “o próprio tamanho da rede. Se a gente colocar 100 equipamentos públicos espalhados pela cidade é mais do que o número de creches, por exemplo...então vai ficar difícil o próximo prefeito desmontar uma rede deste tamanho” [Cassino, 2003]. A outra estratégia é a mobilização comunitária. Segundo ele, uma das funções dos Conselhos Gestores é aumentar a participação popular no projeto. Com isso, discorre Cassino, haverá uma pressão popular sobre o novo governo para a continuidade do projeto: “quando mudar a gestão, caso seja do interesse deles (as comunidades), eles vão brigar com a Prefeitura para a continuidade do projeto” [Cassino, 2003].

5- CONSIDERAÇÕES FINAIS

A inclusão digital como política pública é uma construção que vem se tornando uma fato consolidado, a cada dia, por meio das diversas práticas de projetos governamentais de inclusão digital no país. Novos aliados são mobilizados, projetos de grande magnitude, em especial as do governo federal, vão tornando esta afirmação uma caixa-preta, algo naturalizado; uma verdade incontestável. Nos diversos seminários sobre o tema, em especial as Oficinas para Inclusão Digital, novas diretrizes e proposições vão sendo feitas a partir desta verdade incontestável. 

“O status de uma afirmação depende das afirmações ulteriores. Seu grau de certeza é tornado mais ou menos, dependendo da sentença seguinte que a retomar; essa atribuição retrospectiva se repete na nova sentença, que, por sua vez, poderá ser tornada mais fato ou mais ficção por força de uma terceira, e assim por diante...” [Latour, 2000: p. 50]. 

Buscou-se mostrar, neste trabalho, as controvérsias iniciais, a produção dessa verdade quase que canônica para a experiência nacional de inclusão digital, voltando aos momentos iniciais da produção do fato. Nos momentos iniciais, no ano de 2000, esta afirmação ainda era frágil, quase que uma intuição daqueles que participaram da elaboração do projeto Sampa.org, pois a mais significativa e exitosa experiência de inclusão digital no país estava baseada na mobilização de empresas privadas a nas doações voluntárias de pessoas físicas. Retomar os momentos de produção dos fatos, quando eles ainda estão “quentes”, permite retomar os debates, a mobilização dos aliados, as associações e negociações realizadas, em fim, permite reconstruir a trajetória da fabricação das  verdades científicas. Esta metodologia, proposta por Latour, de seguir os cientista durante a produção dos fatos científicos, antes de que a caixa-preta seja fechada, coloca a ciência e suas verdades incontestáveis mais permeáveis e passíveis de discussão. Acompanhar a prática da construção da ciência, a prática das associações e negociações, é romper com o paradigma dualista modernista que separa a ciência da sociedade [Latour, 2001]. 

A estabilização de um fato científico, assim como a concepção e a adoção de um novo artefato tecnológico, é o resultado de muitas negociações e de uma longa trajetória, formando uma rede sociotécnica de atores heterogêneos, constituída por humanos e não-humanos [LATOUR, 2005]. A trajetória não é retilínea, até mesmo porque o fato científico ou o artefato tecnológico vai se construindo e se adequando às necessidades e às negociações dos atores que compõem a sua rede de concepção-adoção: “a rede se desenha, tanto quanto ela desenha as tecnologias” (CALLON, 1995). De acordo com Michel Callon, o “desenvolvimento tecnológico resulta de um grande número de decisões feitas por numerosos atores heterogêneos” [CALLON, 1995]. Ao longo desse caminho e, como resultado dessas negociações, há diversas traduções dos objetivos que motivam o desenvolvimento da nova tecnologia, alistando novos atores, assim como definindo novas trajetórias. Um aspecto distintivo dessa abordagem é que a construção de um fato ou artefato é conseqüência de intensas negociações e opções e, neste processo, tanto o artefato tecnológico quanto os atores co-evoluem: “suas concepções, interesses e projetos mudarão à proporção que eles concordarem em abandonar algumas de suas exigências iniciais para levar em consideração aquelas do outro ator” [CALLON, 1995].
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